
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO PIAUÍ
Avenida Gil Martins, 2000, - Bairro Redenção, Teresina/PI, CEP 64017-870

Telefone: - www.detran.pi.gov.br
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 00030.006893/2025-14

SETOR REQUISITANTE: Diretoria de Credenciamento de Clínicas do DETRAN/PI

 

1. OBJETO

1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto o credenciamento e contratação de clínicas médicas e
psicológicas junto ao DETRAN/PI, autorizadas a realizar  prestação de serviços de exames médicos e
psicológicos para os candidatos à obtenção de  habilitação, desde que estejam enquadrados
pelo Programa CNH Social do Estado do Piauí (‘Motociclista Protegido. Trânsito Seguro’), instituído pelo
Projeto de Lei nº 29/2025, com a observância dos padrões estabelecidos pelo CONTRAN, CTB, Legislação
Estadual pertinente  e demais condições, exigências e especificações discriminadas no Edital de
Credenciamento DETRAN-PI nº 01/2025.

 

1.2 PÚBLICO-ALVO DO CNH SOCIAL (PI)

Definido pelo Projeto de Lei nº 29, de 18/03/2025, o público alvo do presente programa são os alunos do
Ensino Médio da Rede Estadual e do EJA (Educação de Jovens e Adultos) à PPD, na categoria A, e tem
como os principais objetivos:

1.2.1 Ampliar as oportunidades de trabalho para a população mais vulnerável, possibilitando o acesso a
setores do mercado de trabalho que atuam com transporte de mercadorias e/ou passageiros;

1.2.2 Promover o estímulo do desenvolvimento econômico do Estado do Piauí, por meio do aumento de
oportunidades de renda para os beneficiários do Programa;

1.2.3 Tornar serviços públicos e privados acessíveis à população beneficiária do Programa;

1.2.4 Provocar a redução do número de motocicletas conduzidas por pessoas sem habilitação;

1.2.5 Agir na redução do número de acidentes com veículos automotores;

1.2.6 Beneficiar o trânsito nos municípios integrados ao Sistema Nacional de Trânsito – SNT.

 

2. JUSTIFICATIVA

2.1 O Programa CNH Social tem como finalidade promover a inclusão social, permitindo o acesso gratuito
à Carteira Nacional de Habilitação (CNH) para pessoas de baixa renda. Para garantir a regularidade e
qualidade dos exames de aptidão física e mental, faz-se necessário o credenciamento de clínicas médicas
e psicológicas devidamente autorizadas pelo DETRAN/PI, assegurando um serviço eficiente e acessível aos
beneficiários de baixa renda do programa, e que cursam o ensino médio.

2.2 A garantia do  acesso gratuito das pessoas de baixa renda à obtenção da Carteira Nacional de
Habilitação (CNH), na categoria A, representa um  passo de importância pungente sobretudo na seara
social. Para as camadas mais pobres da população, a Carteira Nacional de Habilitação (CNH) constitui uma
oportunidade a mais para conseguir emprego e exercer atividade econômica, minimizando, assim,  as
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falhas da inclusão de pessoas ao mercado de trabalho. No entanto, o alto custo a ser despendido com
aulas, exames, prova de direção e outros valores acabam por distanciar muitas dessas pessoas de tal
possibilidade, especialmente destinada aos alunos do Ensino Médio da Rede Estadual e do EJA (Educação
de Jovens e Adultos).

 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Este credenciamento está fundamentado na Lei nº 14.133/2021, que rege as licitações e contratos
administrativos, bem como nas Resoluções do CONTRAN nº 691/2017 e nº 927/2022, que regulamentam
a realização dos exames de aptidão física e psicológica para obtenção da CNH. 

3.1 Será adotada a Lei Federal nº 14.133/2021, notadamente os artigos 74, caput, inciso IV; 78, inciso I,
c/c o artigo 79, inciso I, todos a referida Lei. Senão vejamos:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

(...)

IV- Objetos que devem ou possam ser contratados por meio de credenciamento;

(...)

Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas por esta Lei:

I - Credenciamento;

(...)

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:

I - Paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de
contratações simultâneas em condições padronizadas;

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em regulamento, observadas as
seguintes regras:

I - A Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio eletrônico oficial, edital de
chamamento de interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados;

II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não permitir a contratação imediata e
simultânea de todos os credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de distribuição da
demanda;

III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as condições padronizadas de contratação e,
nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo, deverá definir o valor da contratação;

[...]

V - Não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da
Administração.

3.2  Serão observadas, no que forem aplicáveis, as normas regulamentares pertinentes aos serviços
executados.

 

4. DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO

4.1 A garantia do  acesso gratuito das pessoas de baixa renda à obtenção da Carteira Nacional de
Habilitação (CNH), nas categorias A ou B, representa um  passo de importância pungente sobretudo na
seara social.  Para as camadas mais pobres da população, a Carteira Nacional de Habilitação (CNH)
constitui uma oportunidade a mais para conseguir emprego e exercer atividade econômica, minimizando,
assim,  as falhas da inclusão de  pessoas ao mercado de trabalho. No entanto, o alto custo a ser
despendido com aulas, exames, prova de direção e outros valores acabam por distanciar muitas dessas
pessoas de tal possibilidade, especialmente destinada aos alunos do Ensino Médio da Rede Estadual e do
EJA (Educação de Jovens e Adultos)
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4.2 Sendo assim, o Programa “CNH Social” tem como objetivo ampliar as oportunidades de trabalho e
autonomia para a população mais vulnerável, em especial os jovens e idosos do ensino médio, além de
estimular o desenvolvimento econômico do Estado do Piauí, através da ampliação das oportunidades de
renda aos beneficiários do Programa.

 

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

Poderão participar do credenciamento as clínicas médicas e psicológicas que:

5.1 Poderão participar do credenciamento as clínicas que:

5.1.1 Estejam regularmente credenciadas junto ao DETRAN/PI;

5.1.2  A participação no procedimento de credenciamento implica a aceitação de todas as condições
estabelecidas no instrumento convocatório que veicule a futura contratação.

5.2 Não poderão participar do credenciamento as clínicas que: 

5.2.1 Possuam impedimentos ou suspensões para o exercício de suas atividades, nos últimos seis meses.

5.2.2  Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de credores,
dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionem e/ou que não estejam autorizadas a
operar no País.

 

6. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA

O protocolo da documentação deverá ser realizado exclusivamente via plataforma SEI. A documentação
exigida inclui:

6.1 Requerimento de Credenciamento contendo as informações da clínica;

6.1.1 O requerimento deverá conter a indicação da localidade da Clínica Médica ou Psicológica, se Capital
ou Interior, registrando-se, nesse último caso, o nome do respectivo município, além de constar os dados
gerais da instituição, tais como CNPJ, código de acesso sistêmico, nome empresarial e fantasia, e
fundamentação nos artigos do instrumento convocatório.

         

6.2 Documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e qualificação econômica,
conforme exigências do edital a ser elaborado posteriormente, dentre os quais seguem:

I - Habilitação Jurídica (para pessoas jurídicas): 

a)  no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade.

b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o
caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais
administradores.

c)  no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais
alterações supervenientes em vigor, devidamente  registrados,  acompanhados dos atos comprobatórios
de eleição e investidura dos atuais administradores.

II - Regularidade Fiscal e Trabalhista (para Pessoas Jurídicas, no tocante à regularidade fiscal, mediante a
apresentação dos documentos apontados):

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal, relativo ao domicílio ou sede do proponente
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
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c) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do proponente.

d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS.

e)  prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF.

III - Qualificação Técnica:

a) declaração de conhecimento dos requisitos técnicos para o cumprimento das obrigações objeto do
credenciamento ofertado.

b)  indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico, adequados e disponíveis para a
realização do objeto do credenciamento, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, conforme Resolução CONTRAN nº 927/2022, Resolução
vigente do CFM e Resolução vigente da CFP.

OBS: A  comprovação de aptidão operacional será executada por meio de  apresentação, junto aos
documentos de habilitação, de relação explícita e declaração formal de disponibilidade, das instalações,
do aparelhamento e do pessoal técnico, tudo conforme orientações constantes do Edital de
credenciamento.

IV - Qualificação econômico-financeira:

a)  certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do
proponente, com  data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data
prevista da entrega dos documentos de habilitação, caso o documento não consigne prazo de validade.

V - Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor: conforme o inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição
Federal deverá ser apresentada declaração quanto ao trabalho do menor, conforme modelo constante do
Anexo IX, deste Instrumento.

 

7. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

7.1 CONDIÇÕES GERAIS DOS SERVIÇOS TÉCNICOS A SEREM CONTRATADOS 

7.1.1 Definição do Termo de Referência

a) Termo de Referência/Projeto Básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de
precisão adequado, para caracterizar serviço, ou complexo de serviços, objeto da licitação, elaborado com
base nas normas técnicas e legislação vigente, nas indicações de programa de necessidades e de estudos
técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto
ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo e a definição dos métodos e do
prazo de execução.

b)  Devem estabelecer com precisão, através de seus elementos constitutivos, todas as características,
dimensões, especificações, quantidades de serviços e de materiais, custos e tempo necessários para
execução, de forma a evitar alterações e adequações durante a realização dos serviços.

 

7.2 CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DOS SERVIÇOS TÉCNICOS A SEREM CONTRATADOS

7.2.1  Cada exame realizado pela clínica credenciada custará ao usuário metade do valor padrão (ver
Anexo I.1 deste TR), atualmente cobrado, custeado pelo DETRAN-PI. A clínica credenciada atenderá no
local e data definidos pelo DETRAN-PI.

7.2.1.1 No ano de 2025, o programa (‘CNH Social’) que beneficiará os usuários contemplados pelo Projeto
de Lei nº 29, de 18/03/2025 disponibilizará 10.000 (dez mil) Permissões para Dirigir – PPD, assim como
nos anos subsequentes, de forma que até o ano de 2030 serão disponibilizadas 60.000 (sessenta mil)
PPD’s, no total.

7.2.2  As clínicas deverão atender às demandas conforme a agenda estabelecida pelo DETRAN-PI,
independentemente do padrão usual de atendimento da instituição credenciada.
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7.2.3 Os serviços deverão ser realizados em rigorosa conformidade com os procedimentos previstos no
Código de Trânsito Brasileiro, bem como com as especificações estabelecidas no Edital de
credenciamento.

7.2.4 As instituições credenciadas serão devidamente convocadas a assinar os contratos de execução dos
serviços, baseados no programa estadual voltado ao processo de obtenção de CNH pelo público de baixa
renda, no âmbito do Estado do Piauí, conforme a demanda estabelecida.

7.2.5  O presente Termo de Referência é direcionado ao  Credenciamento e Contratação de Clínicas
Médicas e Psicológicas  autorizadas/credenciadas a realizar  prestação de serviços de exames médicos e
psicológicos para os candidatos à obtenção de habilitação, beneficiários do Programa CNH Social (PL nº
29/2025), de acordo com padrões estabelecidos pelo CONTRAN, e observância rigorosa dos
procedimentos estabelecidos no Código de Trânsito Brasileiro, bem como nas Resoluções CONTRAN nº
789/20 e nº 849/21, e demais condições, exigências e especificações discriminadas neste Termo de
Referência.

8. DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

8.1 Ficam os interessados convocados a apresentar documentação no prazo e horário estabelecido pelo
Edital a ser posteriormente publicado, exclusivamente via Sei, no Protocolo Geral do Detran/PI – Sede
(térreo), localizado na Avenida Industrial Gil Martins, nº 2.000, bairro Redenção, na cidade de Teresina-PI.

8.2 A documentação necessária a ser protocolada juntamente com o Requerimento ao Credenciamento
nº 01/2025, encontra-se arrolada no item 6 deste Termo de Referência.  

 

9. PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO

9.1 O protocolo ocorrerá exclusivamente via plataforma SEI, no setor de Protocolo Geral do DETRAN-PI,
localizado na Avenida Industrial Gil Martins, nº 2.000, Bairro Redenção, Teresina/PI.

9.2 O prazo para a entrega da documentação será de até 30 dias a partir da publicação do aviso no Diário
Oficial do Estado do Piauí.

 

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

A inexecução total ou parcial dos serviços implicará na aplicação das seguintes sanções:

10.1 Advertência formal;

10.2 Multas moratórias de 1% do valor médio anual dos exames, até o trigésimo dia de atraso;

10.3 Multas compensatórias de 10% do valor médio anual dos exames, em caso de inexecução parcial ou
total;

10.4 Multa de 10% do valor médio anual dos exames, em caso de recusa na assinatura do contrato.

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1 Executar o objeto de futuro contrato, de conformidade com as condições e prazos estabelecidos no
Instrumento Convocatório, no Termo Contratual, observadas as disposições da Lei Federal nº 9.503, de 23
de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro – CTB, e Resoluções do Conselho Nacional de
Trânsito – CONTRAN;

11.2  Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações, observadas as
disposições da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro – CTB, e
resoluções do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN;

11.3 Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de impedimentos fortuitos,
de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
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11.4  Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

11.5  Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito
da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas anteriormente, a
não ser para fins de execução do CONTRATO;

11.6 Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante;

11.7  Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade do  DEPARTAMENTO
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO PIAUÍ por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma
vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere ao
DETRAN-PI;

11.8 Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;

11.9 Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto
até o limite fixado no artigo 125, da Lei 14.133/2021.

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1  A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes de futuro contrato, consoante estabelece a Lei nº 14.133/2021
e alterações posteriores;

12.2 Fiscalizar e acompanhar a entrega dos serviços contratados;

12.3  Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos serviços,
diligenciando nos casos que exijam providências corretivas;

12.4  Providenciar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das notas fiscais e faturas correspondentes,
devidamente atestadas pelo setor competente;

12.5 Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

 

13. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO

13. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, ficando
esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante não eximirá a
Contratada de total responsabilidade na execução do contrato.

 

14. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

14.1 A contratação, oriunda do credenciamento em questão, terá validade de 60 (sessenta) meses,
podendo ser renovado por iguais e sucessivos períodos, desde que solicitado pela clínica até 60 (sessenta)
dias antes da expiração do seu credenciamento.

 

15. DO REAJUSTE DE PREÇOS 

15.1 Os preços são alterados anualmente, conforme decreto estadual que define a Unidade Fiscal de
Referência (UFR-PI) do Estado, além de portaria específica deste órgão estadual de trânsito que estipula a
quantidade de UFR’s correspondente a cada tipo de exame (ver Anexo deste TR).
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16. DO DESCREDENCIAMENTO

16.1  Verificada, a qualquer tempo, a prática de alguma irregularidade na execução dos serviços, a
Contratada será descredenciada pela autoridade competente, ou a pedido da Contratada, desde que não
possua quaisquer pendências.

16.2  O procedimento para o descredenciamento será iniciado com representação fundamentada da
Comissão de Credenciamento, da qual será dada ciência ao interessado que poderá se manifestar no
prazo de três dias úteis.

16.3  Decorrido o prazo previsto no item anterior, o expediente será encaminhado para decisão da
Comissão de Credenciamento, instruído com a manifestação da Contratada, se houver, e neste caso, com
informações complementares da referida Comissão. Em seguida, a decisão final será proferida pela
Diretoria Geral do DETRAN-PI.

16.4 A Contratada ficará impedida de se inscrever para o procedimento de credenciamento subsequente
sendo-lhe pagos os serviços adequadamente realizados até aquela data.

 

17. DOS CASOS OMISSOS

17.1 Fica estabelecido que, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Contrato, os chamados
casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Contrato, a legislação e
demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei Federal nº 14.133/2021, aplicando-se
supletivamente, quando for o caso, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na
Legislação Civil Brasileira e as disposições do Direito Privado.

 

18. CONSIDERAÇÕES FINAIS

18.1 Este Termo de Referência visa garantir a transparência e eficiência no credenciamento de clínicas
médicas e psicológicas para a prestação de serviços ao Programa CNH Social, assegurando a
acessibilidade, a inclusão social e a segurança viária no Estado do Piauí.

18.2 O processo de credenciamento seguirá as disposições da Lei nº 14.133/2021, e os princípios de
direito público, sendo que o DETRAN/PI poderá revogar ou anular o credenciamento por motivos de
interesse público ou ilegalidade. 

 

 

DIRETORIA DE CREDENCIAMENTO DE CLÍNICAS - DETRAN-PI

 

 

 

ANEXO I

VALORES ATUAIS DE TAXAS DOS EXAMES REALIZADOS PELAS CLÍNICAS CREDENCIADAS

 

1. Valores atualmente praticados pelas clínicas credenciadas (conforme o Edital de Credenciamento nº
004/2023):

 

 

DESCRIÇÃO VALOR

Junta Médica/Psicológica 42 UFR-PI
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Exame Médico 24,5 UFR-PI

Exame Psicológico 29,5 UFR-PI

Reteste 23 UFR-PI

 

2.  No ano de 2025, o programa (‘CNH Social’) que beneficiará os usuários contemplados pelo Projeto de
Lei nº 29, de 18/03/2025 disponibilizará 10.000 (dez mil) Permissões para Dirigir – PPD, assim como nos
anos subsequentes, de forma que até o ano de 2030 serão disponibilizadas 60.000 (sessenta mil) PPD’s,
no total.

 

3. Quantitativos de exames médicos e psicológicos realizados nos últimos 12 (doze) meses:

 

RELATÓRIO DE EXAMES 1 ANO      

MESES MÉDICOS PSICOLÓGICOS TOTAL

abr/24 11007 4279 15286

mai/24 10773 4678 15451

jun/24 6464 2810 9274

jul/24 16640 7384 24024

ago/24 13778 6587 20365

set/24 13489 6525 20014

out/24 13345 6183 19528

nov/24 12070 5274 17344

dez/24 12128 5011 17139

jan/25 15702 6562 22264

fev/25 13591 6022 19613

mar/25 11146 4943 16089

abr/25 0 0 0
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Documento assinado eletronicamente por YANA ROCHA E SILVA - Matr.425647-6, Gerente, em
02/05/2025, às 10:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do
Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 017734037
e o código CRC 46D8B487.

Referência: Processo nº 00030.006893/2025-14 SEI nº 017734037
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